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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte Autora contra sentença (fls. 174-176) proferida pelo Juízo da 19ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício aposentadoria especial.

2. Em suas razões recursais (fls. 178-185), a parte, requereu, em preliminar, o conhecimento e julgamento de agravo retido, no qual alegou ter havido cerceamento direito de defesa em razão do indeferimento da produção de prova pericial. Quanto ao mérito, protestou pela exposição a agentes químicos – óleos minerais, graxas e solventes – inerente à atividade de mecânico, o que ensejaria o reconhecimento de sua especialidade. Por fim, requereu a análise de prova emprestada acostada aos autos.

3. O Apelado, intimado, apresentou contrarrazões (fl. 187, verso) nas quais reiterou os termos da contestação.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

O Apelante interpôs agravo retido de decisão que  indeferiu a produção de prova pericial, alegando a nulidade da sentença recorrida, por cerceamento de suas possibilidades de defesa. Requereu, em preliminar, o julgamento do agravo, que deve ser conhecido.

O Apelante requereu a produção de prova pericial, nos seguintes termos: “Ante a ausência de informações no Lauto Técnico Pericial de fls. 25/27, acerca do nome da substância ativa, intensidade e níveis de concentração dos agentes químicos que o autor ficava exposto durante a sua jornada de trabalho, a realização de perícia técnica torna-se imprescindível a fim de comprovar a especialidade aludida nos períodos de 06/03/1997 a 26/01/2005. 

O pleito foi indeferido mediante decisão cuja fundamentação é claramente insuficiente: indefiro o pedido de produção de prova técnica (...) visto que os documentos que instruem os autos mostram-se suficientes para o deslinde da demanda.

Posteriormente, o Juízo de origem converteu o julgamento em diligência, para localização da empresa Transportadora Jumar Ltda. e obtenção, junto a esta, de documentos que aclarem as divergências constantes dos PPP e DIRBEN - 8030 em relação à exposição do autor com o agente agressivo ruído no período de 1º/07/1977 a 26/01/2005, não logrando êxito ante o encerramento das atividades da aludida empresa. Para esse agente agressivo (ruído), operou-se a preclusão, vez que o Apelante, com vista das diligências efetuadas, requereu o julgamento da lide com os documentos que já haviam sido apresentados.

Mas para os agentes químicos, foi esta a solução dada pela sentença recorrida, verbis:

“Ademais, quanto à exposição a fumos metálicos, hidrocarboneto e radiação não ionizante, não há nenhuma informação se o autor esteve exposto de forma hamitual e permanente, o que impossibilita o reconhecimento como atividade especial.” (fls. 176, verso)

Assim é que a prova pericial requerida exatamente em função de tais agentes foi indeferida ao fundamento de que a documentação existente era suficiente para o julgamento do pleito; mas a sentença foi de improcedência por falta de elementos de prova. As possibilidades de defesa do Apelante foram, concretamente, cerceadas pelo indeferimento da prova que requereu a tempo e modo.

A prova pericial somente seria descabida em se tratando de matéria que não requer conhecimento técnico (o que não é o caso, já que o próprio PPP deve se apoiar em LTCAT); quando a perícia for desnecessária em vista de outras provas produzidas - o que também não é o caso; ou, por fim, quando não for materialmente viável o exame pericial - o que também inocorre no caso em exame. Não há razão para que não se ofereça a possibilidade de instrução adequada em feito afinal julgado improcedente justamente por falta de prova.

Esta Câmara Regional Previdenciária tem decidido, iterativamente, no sentido de que a prova deve ser produzida, se requerida no momento processual oportuno e não houver outra prova acerca de seu objeto. Cito:

PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. PPP EXPEDIDO PELA EMPREGADORA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SOBRE RISCO. PROVA PERICIAL POSTULADA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. SENTENÇA ANULADA. 1. O autor reclamou oportunamente a produção de prova pericial, fls. 162 e 166/167, que não foi deferida, malgrado seja indispensável para comprovar a exposição do trabalhador a agentes nocivos, sobretudo no período de 06/04/1977 a 10/02/1988, dada a argumentação no sentido de que os Perfis Profissiográficos Previdenciários não refletem as reais condições existentes no ambiente de trabalho, fls. 20/21. 2. Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. 3. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada" (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015). 4. Apelação do autor e agravo retido parcialmente providos, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de oportunizar a produção da prova pericial com profissional de segurança do trabalho. Apelação do INSS e remessa prejudicadas. Foi mantida a antecipação dos efeitos da tutela relativamente ao enquadramento especial da atividade desenvolvida sob risco de 19/11/2003 a 28/06/2006, bem como à revisão da aposentadoria do autor, até deliberação posterior do juízo monocrático.

(Acórdão 0056035-07.2013.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Marcelo Motta de Oliveira, e-DJF1 01/04/2019)

Por tais fundamentos, acolho a preliminar, conheço e dou provimento ao agravo retido para anular a sentença recorrida, devolvendo os autos à origem para que se proceda à instrução, na forma da legislação processual vigente.

É como voto.
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